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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Processo: 23066.015348/2019-51 

Modalidade: Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços  

Tipo: Menor preço por grupo 

Número: 25/2019 

Objeto: Contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em elevadores e 

plataformas. 

 

Do Prazo de Execução e Vigência: O prazo de execução inicia com a entrega da Ordem 

de Serviço e termina junto com a vigência, que será de 16 (dezesseis) meses, contado a 

partir da assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei n°8.666, de 

1993. 

 

Valor total estimado do serviço: R$ 146.370,56 (Cento e quarenta e seis mil, 

trezentos e setenta reais, cinquenta e seis centavos) 

 

Fonte de recursos: Tesouro e/ou próprios 

Data de Abertura: XX/XX/2019 

Horário: XX h (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

Local: www.ufba.br / www.comprasnet.gov.br 
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1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva com fornecimento de peças de elevador elétrico de passageiros, elevador monta-carga e 

plataforma de elevação motorizada para pessoas com mobilidade reduzida, para a Universidade Federal da 

Bahia, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento. 

1.2. DESCRIÇÃO DOS ITENS 

1.2.1. A especificação detalhada dos itens está presente no Anexo II deste Termo de Referência. 

1.2.2. Os itens do Grupo 01 são para ampla concorrência. 

1.2.3. Os itens do Grupo 02 são exclusivos para ME/EPP. 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO CATSER SIPAC UND 

CUSTO 

ESTIMADO 

UNITÁRIO 

(R$) 

QTD 

CUSTO 

ESTIMADO

TOTAL 

POR ITEM 

(R$) 

CUSTO 

ESTIMADO 

TOTAL POR 

GRUPO (R$) 

09 

Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva com fornecimento de peças para 01 
Elevador Elétrico de Passageiros, marca 
ATLAS SCHINDLER EEL702230 capacidade 
08 pessoas e 05 paradas, no INSTITUTO DE 
FÍSICA da UFBA. (Ampla Concorrência) 

3557 
3917000000404 

mês  R$           
727,78  

16  R$      
11.644,48  

11 

Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva com fornecimento de peças para 01 
Elevador Elétrico de Passageiros, marca 
ATLAS SCHINDLER EEL702351 capacidade 
09 pessoas e 06 paradas, no INSTITUTO DE 
CIÊNCIAS DA SAÚDE da UFBA. (Ampla 
Concorrência) 

3557 
3917000000405 

mês  R$           
753,96  

16  R$      
12.063,36  

05 

Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva com fornecimento de peças para 01 
Elevador Elétrico de Passageiros, marca 
ATLAS SCHINDLER EEL702154, 
capacidade 11 pessoas e 09 paradas, no 
INSTITUTO de HUMANIDADES, ARTES e 
CIÊNCIAS da UFBA. (Ampla Concorrência) 

3557 
3917000000406 

mês  R$        
1.078,53  

16  R$      
17.256,48  

03 

Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva com fornecimento de peças para 01 
Elevador Elétrico de Passageiros, marca 
ATLAS SCHINDLER EEL702155, 
capacidade 12 pessoas e 09 paradas, no 
INSTITUTO de HUMANIDADES, ARTES e 
CIÊNCIAS da UFBA. (Ampla Concorrência) 

3557 
3917000000407 

mês  R$        
1.078,53  

16  R$      
17.256,48  

06 

Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva com fornecimento de peças para 01 
Plataforma Elevatória Motorizada para 
Pessoas com Mobilidade Reduzida, marca 
DAIKEN, capacidade 325 kg e 02 paradas 
com percurso de até 4 metros, 
na FACULDADE DE DIREITO da UFBA. 
(Ampla Concorrência) 

3557 
3917000000408 

mês  R$           
856,19  

16  R$      
13.699,04  

01 

07 

Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva com fornecimento de peças para 01 
Plataforma Elevatória Motorizada para 
Pessoas com Mobilidade Reduzida, marca 
DAIKEN, capacidade 325 Kg e 02 paradas 
com percurso de até 2 metros, na 
FACULDADE DE DIREITO da UFBA. 
(Ampla Concorrência) 

3557 
3917000000409 

mês  R$           
708,52  

16  R$      
11.336,32  

R$ 

83.256,16 

02 
08 Serviços de manutenção preventiva e 

corretiva com fornecimento de peças para 01 
Elevador Elétrico de Passageiros, marca 
OTIS K4352 capacidade 12 pessoas e 06 

3557 3917000000410 mês  R$           
978,98  

16  R$      
15.663,68  

R$ 

63.114,40 
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paradas, na FACULDADE DE CIÊNCIAS 
ECONÔMICAS da UFBA. (Exclusivo 
ME/EPP) 

01 

Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva com fornecimento de peças para 01 
Elevador Elétrico de Passageiros, marca 
OTIS NK43532 capacidade 08 pessoas e 03 
paradas, na BIBLIOTECA UNIVERSITÁRIA 
REITOR MACEDO COSTA (BIBLIOTECA 
CENTRAL) da UFBA. (Exclusivo ME/EPP) 

3557 
3917000000411 

mês  R$           
722,00  

16  R$      
11.552,00  

10 

Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva com fornecimento de peças para 01 
Elevador Elétrico de Passageiros, marca 
OTIS E8602 capacidade 08 pessoas e 04 
paradas, no INSTITUTO DE 
GEOCIÊNCIAS da UFBA. (Exclusivo 
ME/EPP) 

3557 
3917000000412 

mês  R$           
869,55  

16  R$      
13.912,80  

04 

Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva com fornecimento de peças para 01 
Plataforma Elevatória Motorizada para 
Pessoas com Mobilidade Reduzida, marca 
RD, capacidade 275 Kg e 02 paradas com 
percurso de 1,5 metros, no INSTITUTO 
MULTIDISCIPLINAR DE SAÚDE DO 
CAMPUS ANÍSIO TEIXEIRA (IMS-CAT) da 
UFBA em Vitória da Conquista. (Exclusivo 
ME/EPP) 

3557 
3917000000413 

mês  R$           
708,52  

16  R$      
11.336,32  

02 

Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva com fornecimento de peças para 01 
Elevador Monta-Cargas, marca 
HARDEE capacidade 100 KG e 03 paradas, 
na BIBLIOTECA UNIVERSITÁRIA DE 
SAÚDE (BUS) da UFBA. (Exclusivo 
ME/EPP) 

3557 
3917000000414 

mês  R$           
665,60  

16  R$      
10.649,60  

CUSTO TOTAL ESTIMADO (R$)     146.370,56  

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto em tela atenderá às necessidades de acessibilidade em transporte vertical, inclusive para 

cadeirantes e pessoas com mobilidade reduzida, nas unidades de ensino da UFBA a que são destinadas, 

no desenvolvimento das atividades acadêmicas e administrativas, além de atender a legislação vigente;  

2.2. De acordo com a norma ABNT NBR 16.083, somente pessoa de manutenção competente, em 

conformidade com as instruções de manutenção, pode garantir o funcionamento pretendido com segurança 

de suas instalações. Como a universidade não possui em seu quadro funcional pessoa/equipe qualificada, 

treinada para tais atividades, necessita contratar empresa especializada na prestação destes serviços;  

2.3. O Sistema de Registro de Preço foi escolhido pela conveniência da contratação de serviços para 

atendimento a mais de um órgão ou entidade, as unidades da UFBA, de acordo com o artigo 3º, inciso IV, 

do Decreto nº 7.892/2013; 

2.4. Os itens foram agrupados pela similaridade de suas características e fabricantes e pela 

complexidade técnica dos serviços que serão contratados, visando atrair empresas com melhor expertise 

nestas marcas, sendo mais vantajoso para a UFBA; 
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3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 

10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005; 

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 2018, 

constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de 

competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo 

plano de cargos. 

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

4. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

4.1. O custo estimado total da presente contratação é o valor médio de R$ 146.370,56 (Cento e 

quarenta e seis mil, trezentos e setenta reais, cinquenta e seis centavos). 

4.2. As pesquisas de preços foram realizadas conforme as normas estabelecidas pela Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada pela Normativa SLTI/MPOG nº 7, de 29 de 

agosto de 2014, que dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa 

de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral.  

5. VISTORIA 

5.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para 

execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram o Termo de Referência, devendo a 

licitante realizar vistoria obrigatória, nas condições abaixo:  

5.2. A vistoria é obrigatória para todos os licitantes, para o correto dimensionamento e elaboração de 

sua proposta, o licitante deverá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9:00 horas às 17:00 

horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (71) 3283-6016 e e-mail: 

elevadores@ufba.br e trazer o Termo de Vistoria, conforme ANEXO V; 

5.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até 

o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

5.4. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para o ato; 

mailto:elevadores@ufba.br
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5.5. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser 

encaminhadas à Comissão de Licitação, mediante envio de mensagem para o e-mail “elevadores@ufba.br”, 

antes da data fixada para a sessão pública; 

5.6. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, 

“pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da 

licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

6.1.1. Realizar os serviços de manutenção corretiva e preventiva no horário de 08h00min às 18h00min, de 

segunda-feira à sexta-feira. 

6.1.2. Os serviços que demandarem mais tempo, ou de maior complexidade ou ainda que possam causar 

transtornos ao funcionamento da unidade, poderão ser realizados no fim de semana ou feriado, com prévia 

autorização escrita do responsável na unidade e do fiscal do contrato, agendando a data e fornecendo a 

relação dos funcionários escalados para o serviço;  

6.1.3. As manutenções corretivas terão o prazo para atendimento de 03 (três) horas e para solução de 72 

(setenta e duas) horas, a partir da abertura do chamado; 

6.1.4. As manutenções devem atender aos manuais e recomendações dos fabricantes e normas e leis 

vigentes, em especial as normas: 

6.1.4.1.  ABNT NBR 16083 – Manutenção de elevadores, escadas rolantes e esteiras 

rolantes – Requisitos para instruções de manutenção; 

6.1.4.2. ABNT NBR ISO 9386-1 – Plataformas de elevação motorizadas para pessoas com 

mobilidade reduzida – Requisitos para segurança, dimensões e operação funcional. Parte 1: 

Plataformas de elevação vertical; 

6.1.5. As manutenções preventivas deverão ocorrer no mínimo 01 (uma) vez por mês e substituir todos os 

insumos, peças e componentes, para o perfeito funcionamento do elevador, monta-carga e da plataforma; 

6.1.6. A manutenção preventiva do mês corrente não deverá deixar qualquer tipo de pendência para a 

preventiva do próximo mês; 

6.1.7. As manutenções preventivas deverão abranger todas as partes e componentes dos elevadores, 

monta-cargas e plataformas, observadas as recomendações dos fabricantes e norma técnica ABNT NBR 

16083 (Anexo “A”);  
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6.1.8. A contratada deverá realizar vistoria anual em todos os elevadores, monta-cargas e plataformas, 

referente ao estado de funcionamento, conservação e segurança; fornecendo relatório até 30 dias antes do 

término da vigência do contrato; 

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

7.1. Os serviços contratados serão executados nas dependências da universidade na cidade de 

Salvador/BA e Vitoria da Conquista/BA;  

7.2. Realizar os serviços nas Unidades e Órgãos da UFBA seguindo o regimento e estatuto geral desta 

instituição, bem como específicas se houver; 

7.3. O elevador monta-cargas da BUS (item 11) e a plataforma do IMS-CAT (item 10) e a 

plataforma da Faculdade de Direito (item 5) não estão operando e devem ser colocados em 

operação, sem ônus adicional a contratante; 

8. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 

8.1.1. A contratada deverá estimar a quantidade e a qualificação da mão de obra destinada para a 

execução dos serviços, objetivando o cumprimento dos prazos e a qualidade da execução; 

8.1.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração, 

especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 10º do Decreto nº 

9.507, de 2018; 

8.1.3. A avaliação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo 

de Referência. 

8.1.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

8.1.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com 

o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso; 

8.1.6. O fiscal ou gestor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
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envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e 

comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 

da Lei nº 8.666, de 1993; 

8.1.7.  A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego 

de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 

da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

9.1.1. As peças, equipamentos, acessórios e componentes substituídos deverão ser novas e originais do 

fabricante, devendo a contratada comprovar a sua origem com a apresentação da nota fiscal anexada ao 

relatório de atendimento técnico, podendo a UFBA rejeitar a colocação de qualquer peça (incluindo 

componentes e materiais) que julgue não atender a este requisito; 

9.1.2. As peças, equipamentos, acessórios e componentes que necessitarem de substituição devido ao 

desgaste normal de uso, comprometendo sua funcionalidade, deverão ser fornecidas e substituídas pela 

empresa contratada, sem ônus adicional; 

9.1.3. Caso se constate peças, equipamentos, acessórios e componentes apresentando excesso de 

defeito, considerando-se como tal à ocorrência de 03 (três) solicitações de manutenção para o mesmo 

defeito em período de 30 (trinta) dias, a empresa contratada deverá proceder a sua substituição, 

independentemente da possibilidade ou não de seu conserto; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

serviços, peças ou materiais em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos, incorreções ou excesso 

de defeitos; 

9.1.5. Todas as substituições de peças, equipamentos, acessórios e componentes deverão ocorrer nas 

dependências da UFBA onde o elevador, monta-cargas ou plataforma está instalado; 

9.1.6. É proibida a reutilização de peças, equipamentos, acessórios, componentes e insumos de outros 

elevadores, monta-cargas ou plataformas de outras unidades ou de outros clientes da contratada; 
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10. DOS PRAZOS 

10.1. O prazo de vigência do Contrato será de 16 (dezesseis) meses, a partir da data da sua assinatura, 

podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 

60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993; 

10.2. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual; 

10.3. Toda prorrogação de contrato será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou 

de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a 

manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova 

licitação; 

10.4. Toda prorrogação de contrato será precedida da análise do dimensionamento da produtividade 

pactuada e seus valores promovendo o seu reajuste, sem perda da qualidade na execução do serviço; 

10.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada: 

10.5.1. Tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou contratar no âmbito de qualquer 

órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 

municipal, enquanto perdurarem os efeitos; 

10.5.1.1. Para tanto, a Contratante consultará o SICAF, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), e 

o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), em nome da 

empresa contratada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

10.5.2. Não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação; 

10.5.3. Não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não renováveis 

que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação. 

10.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

10.7. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a 

pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.  

11. COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

11.1. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente ou técnico, na data prevista para 

entrega da proposta, um engenheiro mecânico com registro no Conselho Regional de Engenharia, 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Arquitetura e Agronomia – CREA como responsável técnico da empresa proponente e que o mesmo será o 

responsável técnico pelos serviços objeto desta Licitação: 

11.2. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente do licitante, na data 

prevista para entrega da proposta, o sócio; o administrador ou o diretor; o empregado e o prestador de 

serviços; 

11.3. A comprovação de vinculação do profissional detentor da certidão de acervo técnico, além do 

exigido no item 11.1, far-se-á por meio dos seguintes documentos: 

11.3.1. Prestador de Serviços: contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso 

de vinculação futura, conforme a legislação civil comum, caso o licitante se sagre vencedor do certame; 

11.3.2. Empregado: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

11.3.3. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente ou cadastro no SICAF; 

11.3.4. Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada; ou cópia da ata de 

eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; ou ainda, cadastro no 

SICAF;  

11.4. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração; 

11.5. Apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT do responsável técnico, expedida pelo CREA, 

por execução de serviços de assistência técnica em elevadores, para empresa privada, órgão ou entidade 

da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, de 

características compatíveis ao objeto licitado; 

11.6. O licitante deverá comprovar que os técnicos do seu quadro de funcionários possuem certificado de 

curso técnico em nível médio em mecânica, eletromecânica, eletrônica, eletrotécnica ou área afim; 

11.7. O licitante deverá comprovar que os técnicos do seu quadro de funcionários possuem registro no 

CREA; 

11.8. O licitante deverá comprovar que os técnicos têm experiência de no mínimo 01 ano em serviços 

compatíveis com o objeto deste Edital nos equipamentos da(s) marca(s) e modelo(s) referente ao grupo que 

participar; 

11.9. Comprovar que dispõe de estrutura adequada para cumprimento do objeto desta licitação, mediante 

declaração própria acompanhada de relação detalhando da estrutura ofertada, na cidade de Salvador/BA; 
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11.10. Oferecer um atendimento no idioma português através de número 0800 ou ligação local, nos 07 dias 

da semana, 24 horas por dia para abertura, registro de incidentes e classificação das severidades dos 

chamados; 

11.11. Disponibilizar endereço eletrônico via Web para registrar solicitações e acompanhamentos das 

ordens de serviço com validação deste registro, nos 07 dias da semana, 24 horas por dia; 

11.12. Possuir Software para gerenciamento das ordens de serviço, fornecendo quando solicitado pelo 

órgão fiscalizador, informações atualizadas das ordens de serviços atendidas e/ou em atendimento, 

histórico dos atendimentos e relação de peças substituídas por equipamento, assim como relatórios 

gerenciais das manutenções corretivas e preventivas, data/hora de abertura, atendimento(s), pendência(s) e 

solução; 

11.13. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem à solicitação de apresentação de 

documentação técnica que comprove todas as características técnicas exigíveis neste edital. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis; 

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

12.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 

trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

12.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

12.6. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento 

e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. Não permitir que terceiros 

estranhos ao contrato forneçam, executem ou prestem os serviços, ressalvados os casos de subcontratação 

admitidos no ato convocatório e no contrato; 

12.7. Não permitir que terceiros alheios ao contrato tenham acesso à casa de máquinas e demais 

instalações dos equipamentos; 
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12.8. Não permitir depósito de materiais estranhos ao elevador, na casa de máquinas e poços, e 

conservará a escada e vias de acesso livres; 

12.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços; 

12.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

12.11. Cumprir rigorosamente as orientações técnicas da Contratada, quanto ao uso dos elevadores, 

monta-cargas objeto deste contrato. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

13.1. Executar os serviços de manutenção dos elevadores e plataformas conforme especificações deste 

Edital e seus anexos e de sua proposta, fornecendo e/ou substituindo os materiais, as peças, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas nos 

documentos supracitados, de maneira a manter em pleno funcionamento todos os equipamentos do objeto 

deste contrato; 

13.2. Informar por escrito ao órgão de fiscalização do contrato na UFBA o nome do Engenheiro Mecânico 

responsável técnico pelos serviços objeto desta Licitação, com telefone e e-mail, capaz de tomar quaisquer 

providências relativas ao objeto desse contrato; 

13.3. O responsável técnico deve atender às solicitações em um prazo máximo de 24 horas, aos 

chamados da fiscalização com disponibilidade e efetividade para contatos telefônicos e por e-mail, inclusive 

comparecer em reuniões presenciais no endereço da SUMAI/UFBA (Rua Barão de Jeremoabo, s/n – 

Pavilhões 1 e 2 - Ondina - Salvador/BA) previamente agendadas pela fiscalização desse contrato através do 

telefone (71) 3283-6016 e e-mail elevadores@ufba.br;  

13.4. Efetuar o recolhimento da ART – Atribuição de Responsabilidade Técnica, referente às atividades 

do objeto desse contrato, atendendo as exigências do CREA – BA (Conselho Regional de Engenharia e 

Arquitetura), podendo esta ART ser anual, referente a 12 (doze) meses; 

13.5. Fornecer e manter os seus técnicos prestadores de serviço devidamente protegidos por meio de 

EPI (Equipamentos de Proteção Individual) e EPC (Equipamentos de Proteção Coletiva), nos casos em que 

estes forem obrigatórios, conforme legislação e normas de segurança do trabalho vigentes à época de 

execução do contrato, impondo penalidade àqueles que se negarem a usá-los; 

13.6. Solucionar no primeiro mês após a assinatura do contrato, os problemas de todos os elevadores, 

monta-cargas e plataformas que estejam parados e/ou faltando equipamento, peça, acessório, componente 

e insumos, sem ônus adicional ao contratante;  
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13.7. Fornecer e instalar equipamento, peça, acessório, componente e insumo necessários ao perfeito 

funcionamento dos elevadores, monta-cargas e plataformas durante a vigência do contrato, sem ônus 

adicional para o contratante; 

13.8. Executar os serviços conforme especificações deste Edital e seus anexos e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 

os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade necessárias. 

13.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

13.11. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

13.12. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá. 

13.13. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 

órgão para a execução do serviço; 

13.14. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

13.15. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas 

à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

13.16. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

13.17. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

13.18. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

13.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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13.20.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

13.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 

1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.23. Atender rigorosamente os seguintes normativos e legislações: 

13.23.1. ABNT NBR 16.083 - Manutenção de elevadores, escadas rolantes e esteiras rolantes — 

Requisitos para instruções de manutenção; 

13.23.2. ABNT NBR 15.655-1 (ISO 9.386-1, MOD) - Plataformas de elevação motorizadas para 

pessoas com mobilidade reduzida – Requisitos para segurança, dimensões e operação funcional - Parte 1: 

Plataformas de elevação vertical; 

13.23.3. Lei nº 10.098/2000, de 19 de dezembro de 2000 (“Lei de Acessibilidade”) - Estabelece 

normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 

ou com mobilidade reduzida e dá outras providências 

13.23.4. Decreto nº 5.296/2004, de 2 de dezembro de 2004 - Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 

de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de  

dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 

das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

13.23.5. Lei 6.978/2006, de 27 de janeiro de 2006 – dispõe sobre instalação e funcionamento de 

elevadores de passageiros, escadas rolantes e teleféricos no município do Salvador. 

13.23.6. Decreto nº 18.118/2008, de 11 de janeiro de 2008 – regulamenta o caput do artigo 17 da lei 

nº 6.978, de 27 de janeiro de 2006. 

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1     Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
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sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do objeto do Edital, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 10º 

do Decreto nº 9.507, de 2018. 

17.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Edital. 

17.3. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no anexo V, item 2.6.1, 

ambos da IN nº 05/2017. 

17.4. A fiscalização da Contratante avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o SIPAC 

(Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos) para aferição da qualidade da prestação dos 

serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 

sempre que a Contratada: 

17.4.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

17.4.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17.5. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

17.6. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

17.7. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

17.8. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

17.9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
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indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com 

as regras previstas no ato convocatório.  

17.10. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 

seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

17.11. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda 

da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.12. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 

com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

17.13. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 

2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.14. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

17.15. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

17.15.1. Todas as manutenções devem ser registradas por escrito em um relatório técnico de manutenção, 

com a identificação explicita do técnico responsável, data e hora do atendimento, defeito, causa, solução e 

peças substituídas. Conforme Anexo VI ou similar, se aprovado pela fiscalização do contrato;  

17.15.2. O relatório de manutenção técnica só terá validade se assinado e carimbado por um servidor 

UFBA responsável pelo acompanhamento do técnico do local onde ocorreu a manutenção; 

17.15.3.  A contratada deverá enviar um relatório gerencial de todas as manutenções corretivas realizadas 

no mês à fiscalização do contrato;  

17.15.4. A contratada deverá enviar cópia de todos os relatórios de manutenção preventiva com Check-list 

realizadas no mês, junto com a Folha de Medição (Anexo-IV) à fiscalização do contrato. Após a medição 

será autorizada a emissão da nota fiscal; 

17.15.5. Nota Fiscal discriminando o valor total de todos os itens, mês de medição e dados bancários; 

17.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 
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16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura.  

16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 

5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 

art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 

Termo de Referência 

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 

da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

16.4.1. o prazo de validade;  

16.4.2. a data da emissão;  

16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

16.4.4. o período de prestação dos serviços;  

16.4.5. o valor a pagar; e  

16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

16.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
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16.6.1. não produziu os resultados acordados; 

16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

16.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

16.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

16.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

16.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

16.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante.  

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP 

n. 5/2017, quando couber. 
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16.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 

seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

16.16.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

 
17. REAJUSTE 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se a 

variação do IGP-DI-Índice de Preços, da Fundação  

Getúlio Vargas, no período compreendido entre o mês da data-limite da apresentação da 

proposta e o mês anterior ao mês previsto para o reajustamento, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.1.2. No cálculo do 1° reajuste deverá ser utilizada a variação do índice no período 

compreendido entre o mês da data da proposta comercial e o índice do mês anterior à data 

prevista para o reajuste. 

17.1.3. Para os reajustes subsequentes será utilizada a variação do índice no período 

compreendido entre o mês da data de concessão do último reajuste do CONTRATO e o 

índice do mês anterior à data prevista para o reajuste. 

17.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
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correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

17.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

17.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

17.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

17.6. O reajuste será realizado por apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação 

contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.. 

 
18. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

18.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 

1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência 

contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

18.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, 

contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, 

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  

18.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 

de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

18.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

18.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 

90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 

5/2017. 

18.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

18.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

18.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

18.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
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18.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pela contratada, quando couber. 

18.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

18.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

18.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda. 

18.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

18.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

18.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da 

data em que for notificada. 

18.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

18.12. Será considerada extinta a garantia:  

18.12.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

18.12.2.  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da 

comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 

05/2017.  

18.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

18.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste 

Edital e no Contrato. 
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19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

19.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

19.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

19.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

19.1.5. Cometer fraude fiscal; 

19.1.6. Não mantiver a proposta. 

19.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

19.2.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

19.2.3. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

19.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

19.2.4.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

19.2.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

19.2.5.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 

20.1 deste Termo de Referência 

19.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 

2: 
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Tabela 1 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 
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19.5. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

19.5.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

19.5.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.5.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

19.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

19.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

19.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

19.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

19.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
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Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

19.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

20. ANEXOS 

20.1.  Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

20.1.1. ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS ELEVADORES E PLATAFORMAS  

20.1.2. ANEXO III - FOLHA DE MEDIÇÃO 

20.1.3. ANEXO IV - TERMO DE VISTORIA 

20.1.4. ANEXO V - MODELO DE RELATÓRIO DE ATENDIMENTO TÉCNICO 

 

Salvador/BA, 27 de março de 2019. 

 

__________________________________ 

João Lacerda Nogueira Neto 

Chefe do Núcleo de Elevadores – SUMAI/UFBA 

Mat. SIAPE: 1908808 

 

 

__________________________________ 

Eduardo Luiz Bonecker Siqueira 

Engenheiro Mecânico – SUMAI/UFBA 

Mat. SIAPE: 1164359 

 

 

__________________________________ 

Edton de Sousa Santos 

Assistente Administrativo – SUMAI/UFBA 

Mat. SIAPE: 3060788  
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